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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº ...., DE 2023
 

         Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o
artigo 166, XIV, da Consolidação do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, requeiro seja
requisitado ao Secretário de Estado de Parcerias em Investimentos, senhor Rafael Benini, para que
apresente, ademais de cópia integral do processo administrativo relacionado, toda a correspondência
trocada entre a partes e o documento contratual assinado pelo o governo do Estado de São Paulo e a
International Finance Corporation (IFC), também conhecida como “Corporação Financeira Internacional”,
sua razão social, uma agência pertencente ao ‘grupo Banco Mundial’, mas voltada especialmente para o
setor privado, para estruturação da alienação da Sabesp.
 

JUSTIFICATIVA
 

         Publicada a ratificação, por parte do governo Tarcísio de Freitas, da ‘inexigibilidade de licitação para
a contratação de serviços técnicos e consultoria para a estruturação da desestatização da Sabesp’ -
Diário Oficial do Estado de São Paulo, dia 07 de abril de 2023, Seção I, pg. 63 -, no dia 10 de abril de
2023, conforme “Fato Relevante” noticiado pela Sabesp aos seus acionistas, restou assinado um contrato
entre o governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Parcerias em
Investimentos,  e  a  IFC (International  Finance Corporation),  também conhecida como “Corporação
Financeira Internacional”, sua razão social, uma agência pertencente ao ‘grupo Banco Mundial’, mas
voltada especialmente para o setor privado, para estruturação da alienação da empresa pública estadual.
 
         Diante disso, é de suma importância que esta Assembleia Legislativa tenha acesso a todas as
informações relacionadas ao tal contrato já assinado, a fim de garantir a transparência e a legalidade do
processo em andamento.
 
          A transparência  e  a  legalidade são princípios fundamentais  da administração pública,  e  são
essenciais para garantir a efetividade dos serviços prestados e a confiança dos cidadãos nas instituições
governamentais. No caso específico de processos de privatização, a transparência e a legalidade são
ainda mais importantes, pois envolvem a transferência de patrimônio público para a iniciativa privada.
 
         Dessa forma, é necessário que a Assembleia Legislativa tenha acesso a todas as informações
relacionadas ao contrato em questão, a fim de fiscalizar a conduta do Estado e garantir que o processo
esteja sendo conduzido de acordo com a legislação vigente e com os princípios da administração pública.
É importante que a Assembleia tenha acesso a informações como o parecer jurídico que opinou pela
inexigibilidade de licitação, bem como todas as correspondências trocadas com a IFC, cronograma,
orçamento, descrição dos serviços e as etapas do projeto, elementos que consubstanciam a contratação,
a fim de avaliar a legalidade da contratação direta levada à prática, bem como a adequação dos serviços
prestados pela empresa em relação aos objetivos do processo de privatização.
 
         Assim, é essencial que a Assembleia Legislativa exerça seu papel de fiscalização e acompanhe de
perto tal contratação, garantindo a transparência e a legalidade do processo e assegurando que os
interesses da população sejam resguardados.
 
         Sala das Sessões, em 18/04/2023.
 
         a) Emidio de Souza
 
 
 
 

Emídio de Souza
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